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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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LEGISLAÇÃO DE SAÚDE: CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 (SEÇÃO I – DISPOSIÇÕES 
GERAIS: ARTIGO 37 E SEÇÃO II - DA SAÚDE: 

DO ARTIGO 196 AO 200.

1) Princípios da Administração Pública
Os valores éticos inerentes ao Estado, os quais permi-

tem que ele consolide o bem comum e garanta a preser-
vação dos interesses da coletividade, se encontram exte-
riorizados em princípios e regras. Estes, por sua vez, são 
estabelecidos na Constituição Federal e em legislações in-
fraconstitucionais, a exemplo das que serão estudadas nes-
te tópico, quais sejam: Decreto n° 1.171/94, Lei n° 8.112/90 
e Lei n° 8.429/92. 

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no 
setor público partem da Constituição Federal, que estabe-
lece alguns princípios fundamentais para a ética no setor 
público. Em outras palavras, é o texto constitucional do ar-
tigo 37, especialmente o caput, que permite a compreen-
são de boa parte do conteúdo das leis específicas, porque 
possui um caráter amplo ao preconizar os princípios fun-
damentais da administração pública. Estabelece a Consti-
tuição Federal:

Artigo 37, CF. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-

mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
2  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.

lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.
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Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII; 

III -  a disciplina da representação contra o exercício ne-
gligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar 
pessoas (o concurso público seleciona os mais qualifi-
cados ao exercício do cargo), ao manter tais pessoas em 
seus cargos (pois é possível exonerar um servidor público 
por ineficiência) e ao controlar gastos (limitando o teto de 
remuneração), por exemplo. O núcleo deste princípio é a 
procura por produtividade e economicidade. Alcança os 
serviços públicos e os serviços administrativos internos, se 
referindo diretamente à conduta dos agentes.

Além destes cinco princípios administrativo-constitu-
cionais diretamente selecionados pelo constituinte, podem 
ser apontados como princípios de natureza ética relaciona-
dos à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade:  um princípio constitucio-
nal incluído dentro dos princípios específicos da licitação, 
é o dever de todo o administrador público, o dever de ho-
nestidade e fidelidade com o Estado, com a população, no 
desempenho de suas funções. Possui contornos mais defi-
nidos do que a moralidade. Diógenes Gasparini3 alerta que 
alguns autores tratam veem como distintos os princípios 
da moralidade e da probidade administrativa, mas não há  
características que permitam tratar os mesmos como pro-
cedimentos distintos, sendo no máximo possível afirmar 
que a probidade administrativa é um aspecto particular da 
moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida ao 
administrador de motivar todos os atos que edita, gerais 
ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais 
princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a 
motivação não há o devido processo legal, uma vez que a 
fundamentação surge como meio interpretativo da decisão 
que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da 
Administração.
3  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável 
ao caso concreto e relacionar os fatos que concretamente 
levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos os atos 
administrativos devem ser motivados para que o Judiciário 
possa controlar o mérito do ato administrativo quanto à sua 
legalidade. Para efetuar esse controle, devem ser observados 
os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos admi-
nistrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um único 
comportamento possível) e dos atos discricionários (aqueles 
que a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta um ou 
mais comportamentos possíveis, de acordo com um juízo de 
conveniência e oportunidade), a doutrina é uníssona na de-
terminação da obrigatoriedade  de motivação com relação 
aos atos administrativos vinculados; todavia, diverge quanto 
à referida necessidade quanto aos atos discricionários. 

Meirelles4 entende que o ato discricionário, editado sob 
os limites da Lei, confere ao administrador uma margem de 
liberdade para fazer um juízo de conveniência e oportunida-
de, não sendo necessária a motivação. No entanto, se houver 
tal fundamentação, o ato deverá condicionar-se a esta, em 
razão da necessidade de observância da Teoria dos Motivos 
Determinantes. O entendimento majoritário da doutrina, po-
rém, é de que, mesmo no ato discricionário, é necessária a 
motivação para que se saiba qual o caminho adotado pelo 
administrador. Gasparini5, com respaldo no art. 50 da Lei n. 
9.784/98, aponta inclusive a superação de tais discussões 
doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação para 
todos os atos nele elencados, compreendendo entre estes, 
tanto os atos discricionários quanto os vinculados.

2) Regras mínimas sobre direitos e deveres dos ser-
vidores

O artigo 37 da Constituição Federal estabelece os princí-
pios da administração pública estudados no tópico anterior, 
aos quais estão sujeitos servidores de quaisquer dos Poderes 
em qualquer das esferas federativas, e, em seus incisos, re-
gras mínimas sobre o serviço público:

Artigo 37, I, CF. Os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma 
da lei.

Aprofundando a questão, tem-se o artigo 5º da Lei nº 
8.112/1990, que prevê: 

Artigo 5º, Lei nº 8.112/1990. São requisitos básicos para 
investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 
II - o gozo dos direitos políticos; 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo; 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
VI - aptidão física e mental. 

4  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo 
brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1993.
5  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
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ANOTAÇÕES E REGISTROS DE ENFERMAGEM.

Prontuário
É a documentação legal permanente das informações 

relevantes para o gerenciamento do cuidado de saúde de 
um cliente.

Informações em um prontuário
Identificação do cliente e dos dados demográficos; 

consentimento informado para tratamentos e procedi-
mentos, histórico de enfermagem da admissão, diagnós-
ticos ou problemas de enfermagem, plano de cuidados de 
enfermagem e/ou multidisciplinar, registro do tratamento 
com o cuidado de enfermagem e evolução, história médi-
ca, diagnóstico médico, prescrições terapêuticas, registro 
da evolução médica e das disciplinas de saúde, relatos dos 
exames físicos, relatos dos exames dos procedimentos ci-
rúrgicos, plano e sumário de alta e outros.

Finalidades de um prontuário
Comunicação, faturamento financeiro, educação, his-

tórico, pesquisa, auditoria, documentação Legal.
Características para uma documentação de qualidade
Ser concreto, ser exato, ser completo, ser atual, organi-

zado, consciência da importância, responsabilidade profis-
sional, definição clara das funções, rotinas escritas, clareza 
da escrita.

Como organizar um prontuário
Folha de Admissão: dados demográficos específicos 

sobre o cliente: Nome, número de identificação, sexo, ida-
de, data de nascimento, nome do médico assistente, data 
e hora da admissão.

Folha de prescrição médica: Registro das prescrições 
médicas para tratamento e medicamentos com data, hora 
e assinatura do médico.

Histórico de admissão de enfermagem: Sumário do 
histórico de enfermagem e exame físico.

Folhas de gráficos e fluxo: Registro de observações re-
petidas e medidas como sinais vitais, peso e balanço hí-
drico.

Anamnese e exame físico: Resultado do exame inicial 
realizado pelo médico, incluindo achada, história familiar, 
diagnósticos confirmados e plano de cuidados.

Evolução de Enfermagem: Registro narrativo do pro-
cesso de enfermagem

Registro de medicamentos: Documentação exata de 
todos os medicamentos administrados: Data, hora, dose, 
via de administração, assinatura de quem preparou e ad-
ministrou.

Notas de Evolução médica: Registro contínuo do pro-
gresso do cliente e da resposta à terapia e revisão do pro-
cesso da doença.

Registro das disciplinas de cuidado de saúde: Entradas 
feitas no registro por todas as disciplinas de saúde correla-
tas: Radiologia, serviço social, laboratórios.

Sumário de Alta: Condição do cliente, evolução, prog-
nóstico, reabilitação, necessidades de ensino no momento 
da alta do hospital.

Orientações legais para prontuário
Orientação: Não rasurar, aplicar corretivo líquido ou 

riscar os erros feitos durante o registro
Justificativa: O registro torna-se ilegível, pode parecer 

que você esteja tentando ocultar a informação ou apagar 
o registro.

Ação Correta: Fazer uma única linha sobre o erro e es-
crever a palavra erro acima dela em seguida realizar a ano-
tação correta.

Orientação: Não escrever comentários retalia dores ou 
críticos sobre o cliente ou o cuidado prestado por outro 
profissional de saúde.

Justificativa: As frases podem ser usadas como eviden-
cia de comportamento não profissional ou de má qualida-
de do cuidado.

Ação correta: Redigir com descrições objetivas do 
comportamento do cliente; os comentários devem ser co-
locados entre aspas.

Orientação: Corrigir todos os erros de imediato:
Justificativa: Os erros no registro podem levar a erros 

no tratamento
Ação correta: Evitar ter pressa para preencher o regis-

tro, certificar-se de que a informação está exata.
Orientação: Registrar todos os fatos
Justificativa: O registro deve ser exato e confiável
Ação Correta: Certificar-se de que a redação é concre-

ta, não especular ou fazer suposição.
Orientação: Não deixar espaço em branco nas anota-

ções de enfermagem.
Justificativa: Outra pessoa pode acrescentar informa-

ções incorretas no espaço
Ação correta: Registrar consecutivamente linha por li-

nha, se sobrar espaço desenhar uma linha horizontal sobre 
ele e assinar seu nome no final.

Orientação: Redigir as informações de forma legível e 
com tinta

Justificativa: As redações ilegíveis podem ser interpre-
tadas de maneira errônea gerando erros e ações judiciais. A 
tinta não pode ser apagada, os registros são foto copiado e 
arquivado em microfilme.

Ação correta: Nunca apagar os registros ou utilizar cor-
retivo líquido, tampouco utilizar lápis.

Orientação: Quando a prescrição for questionada, re-
gistrar que foi procurado o esclarecimento.

Justificativa: Quando você executa uma prescrição re-
conhecidamente incorreta, é tão responsável para a ação 
legal quanto o médico.

Ação correta: Não registrar “O médico cometeu o erro”. 
Em vez disso, registrar que o médico Smith foi contatado 
por telefone, para esclarecer a prescrição do analgésico.

Orientação: Registrar apenas para você mesma
Justificativa: Você é responsável pelas informações que 

coloca no registro
Ação correta: Nunca registrar por outra pessoa.
Orientação: Evitar usar frases genéricas e vazias, como 

“estado inalterado” ou “teve um bom dia”.
Justificativa: A informação específica sobre a condi-

ção ou caso do cliente pode ser acidentalmente deletada, 
quando a informação é muito genérica.
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Ação correta: Utilizar descrições completas e concisas 
do cuidado.

Orientação: Começar cada registro com hora e termi-
nar com sua assinatura e carimbo.

Justificativa: Esta orientação assegura que a sequência 
correta de eventos seja registrada, a assinatura documenta 
quem é responsável pelo cuidado fornecido.

Ação correta: Não esperar até o final do plantão para 
registrar as alterações importantes que ocorreram há várias 
horas e certificar-se de assinar cada entrada.

TIPOS DE PRONTUÁRIOS
Papel: aquele formado pela junção dos impressos es-

pecíficos preenchidos no decorrer do internamento do pa-
ciente.

Eletrônico: as informações são armazenadas em forma-
to digital e cujo objetivo principal é permitir qualidade de 
atendimento, veracidade da informações e assistência da 
equipe medica, de enfermagem e outros profissionais da 
área da saúde.

PRONTUÁRIO DE PAPEL
Vantagens: Facilidade no manuseio; maior liberdade 

na forma de escrever, facilidade de transporte, não exige 
treinamento de pessoal, nunca está “fora do ar”.

Desvantagens: Ilegibilidade, preenchimento incom-
pleto, dificuldade de acesso, fragilidade do papel, dificul-
dade de busca e necessidade de transcrição para pesquisa, 
somente pode estar em um lugar, multiplicidade de pasta 
e critérios de arquivamento.

PRONTUÁRIO ELETRÔNICO
Vantagens: Texto legível, possivelmente consistente e 

completo, permite armazenamento de imagens, verificação 
automática de dados, apoio automático à decisões (aler-
tas), melhor acesso e velocidade de informações, economia 
de tempo, recupera informações.

Desvantagem: Alto custo, dificuldade de manuseio 
pelo usuário, dificuldade para completa e abrangente co-
leta de dados, treinamento de pessoal, manutenção cons-
tante, atualização e preservação da integridade dos dados.

A guarda do prontuário deve ser feita num período de 
20 anos, no SAME (Serviço de Arquivo Medico e Estatística). 
Os de papel são guardados em pastas ou microfilmagem 
e os eletrônicos em empresas especializadas. Tem acesso 
ao prontuário, o paciente, responsável legal (menor) e o 
responsável jurídico. Não pode sair da instituição. Em casos 
de transferência do paciente e feita a cópia de principais 
exames e diagnósticos. Ou em casos jurídicos (judiciais). 
A instituição é responsável pela guarda do prontuário e o 
médico enquanto o paciente estiver internado. O prontuá-
rio clínico deve ser preciso, pois se trata de um documento 
legal. Em casos de processo jurídico, mesmo tendo sido 
a assistência de enfermagem excelente, se não houver re-
gistro do que foi executado, e deixar de ser documentado, 
para o tribunal se configura como um cuidado não imple-
mentado. O cliente pode solicitar leitura e copia na íntegra 
de seu prontuário.

A ENFERMAGEM E O PRONTUÁRIO
A enfermagem tem como responsabilidade executar e 

registrar as rotinas administrativas (admissão, transferên-
cia, alta e óbito), realizar anotações no censo hospitalar, 
realizar anotações no relatório de enfermagem, realizar o 
registro da anotação de enfermagem e medicações e con-
troles, anexar exames, manter organizado, encaminhar ao 
serviço de contabilidade, auditoria ou faturamento, enca-
minhar ao SAME.

Fonte: http://www.ebah.com.br/content/ABAAAAS-
qAAG/prontuario-registro-enfermagem

TÉCNICAS BÁSICAS DE ENFERMAGEM: 
SINAIS VITAIS, TERMOTERAPIA, 

CRIOTERAPIA, SONDAGENS, ASPIRAÇÕES, 
NEBULIZAÇÃO, LAVAGEM GASTRO-

INTESTINAL, BANHO NO LEITO, PESO 
- MENSURAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E 

APLICAÇÕES DE MEDICAMENTOS (VIAS 
E TÉCNICAS), MEDICAÇÃO PARENTERAL, 
VENÓCLISE, CURATIVOS, POSIÇÃO PARA 

EXAMES, ALIMENTAÇÃO E COLETA DE 
MATERIAL PARA EXAMES.

O processo de enfermagem proposto por Horta (1979), 
é o conjunto de ações sistematizadas e relacionadas entre 
si, visando principalmente a assistência ao cliente. Eleva a 
competência técnica da equipe e padroniza o atendimento, 
proporcionando melhoria das condições de avaliação do 
serviço e identificação de problemas, permitindo assim os 
estabelecimentos de prioridade para intervenção direta do 
enfermeiro no cuidado. O processo de enfermagem pode 
ser denominado como SAE (Sistematização da Assistência 
de Enfermagem) e deve ser composto por Histórico de En-
fermagem, Exame Físico, Diagnóstico e Prescrição de Enfer-
magem. Assim, a Evolução de Enfermagem, é efetuada ex-
clusivamente por enfermeiros. O relatório de enfermagem, 
que são observações, podem ser realizados por técnicos 
de enfermagem. Em unidades críticas como uma Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI), a evolução de enfermagem deve 
ser realizada a cada turno do plantão, contudo em unida-
des semi-críticas, como uma Clínica Médica e Cirúrgica, o 
número exigido de evolução em vinte e quatro horas é de 
apenas uma, já os relatórios, devem ser redigidos á cada 
plantão.

O Histórico de Enfermagem

O Histórico de Enfermagem é um roteiro sistematizado 
para o levantamento de dados sobre a situação de saúde 
do ser humano, que torna possível a identificação de seus 
problemas. É denominado por levantamento, avaliação e 
investigação que, constitui a primeira fase do processo de 
enfermagem, pode ser descrito como um roteiro sistema-
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